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a) descrição da execução do programa de trabalho por meio do cumprimento 

das metas físicas e financeiras, por função, subfunção, programa, projeto, 

subprojeto, atividade, subatividade e operações especiais, em nível de grupo de 

natureza e elemento da despesa, evidenciando com indicadores de eficiência, 

eficácia ou efetividade, a implementação da ação governamental, com 

esclarecimentos, se for o caso, das causas que inviabilizaram o pleno cumprimento 

dos objetivos propostos; 

 

PROGRAMA 726 – ACESSO À JUSTIÇA  

 

A ação 1050 - Expansão da Defensoria Pública no Estado 

Foi criada com objetivo de expandir a Defensoria Pública para unidades 

jurisdicionais desprovidas de Defensores Públicos no Estado, dando maior 

transparência à execução orçamentária de ampliação da Defensoria Pública 

(DPMG), com o objetivo de efetivar o disposto na Emenda Constitucional nº 80/2014 

e art. 13º, §2º da Constituição Estadual, que prevê que a Instituição deverá estar em 

todas as unidades jurisdicionais no prazo de 08 (oito) anos. 

 

QUADRO I 

Execução da Ação -  1050 

Expansão da Defensoria Pública no Estado 

Crédito 
Autorizado 

Físico Orçamentário 

  

Programado 
LOA (A) 

Executado 
Jan/Dez (B) 

B/A 
(%) 

Análise 
(B) % 

 

Programado 
LOA (A) 

Executado 
Jan/Dez (B) 

B/A 
(%) 

Análise 
(B) %  

 

1.000,00 1 0 0 0 1.000,00 0 0 0 

1.000,00 1 0 0 0 1.000,00 0 0 0 

  Fonte: Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN). 

 

O valor de R$1.000,00 (mil reais), foi alocado na ação como abertura, não ocorrendo 

aporte de recursos, o que impossibilitou a implantação e estruturação de 

Defensorias Especializadas e Núcleos da Defensoria Pública. 
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Ação 1099 - Implantação e Estruturação de Defensorias Especializadas e 

Núcleos da Defensoria Pública 

Foi criada com a finalidade de atendimento ao público, tendo em vista o atendimento 

considerado prioritário por sua vulnerabilidade social. 

 

QUADRO II 

Execução da Ação -  1099 

Ação Implantação e Estruturação de Defensorias Especializadas e Núcleos da Defensoria Pública 

Ação 
Grupo de 
Despesa 

Grupo 
Despesa 

Descrição 
Fonte Procedência 

Crédito Autorizado Despesa Realizada 
B/C               
% 

(A) (B) 

1099 

3 
Outras 

Despesas 
Correntes 

10 1         1.000,00      0 

0 3 10 3          6.000,00      0 

3 24 1       250.000,00      0 

Total     R$ 257.000,00 R$ 0 0 

 

QUADRO III  

Execução da Ação -  1099 

Ação Implantação e Estruturação de Defensorias Especializadas e Núcleos da Defensoria Pública 
Crédito 
Inicial 

Crédito 
Autorizado 

Físico Orçamentário 

 

  

Programado 
LOA (A) 

Executado 
Jan/Dez (B) 

B/A 
(%) 

Análise 
(B) % 

 

Reprogramado 
LOA (A) 

Executado 
Jan/Dez 

(B) 

B/A 
(%) 

Análise 
(B) %  

 

1.000,00 257.000,00 1 0 0 0 257.000,00 0 0 0 

1.000,00 257.000,00 1 0 0 0 257.000,00 0 0 0 

  Fonte: Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN). 

 

O valor de R$1.000,00 (mil reais), foi alocado na ação como abertura. Ocorreu 

suplementação na ação de R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), oriundo 

de fonte 24.1, federal e R$6.000,00 (seis mil reais) de contrapartida, fonte 10.3, 

referente ao convênio Plataforma + Brasil n° 902255/2020, que entre si celebram a 

União, por intermédio do Ministério da Justiça e Segurança Pública, e o Estado de 

Minas Gerais e a Defensoria Pública do Estado. Visando a Implementação do Objeto 

"Projeto Escola de Convivência Familiar", não houve execução no exercício de 2021, 

O Convênio encontra-se em fase de ajuste de plano de trabalho e prorrogação de 

vigência.  
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Ação 4033 - Construção e Reforma de Unidades da Defensoria Pública  

Tem o objetivo de garantir a infraestrutura física apropriadas ás atividades 

administrativas de atendimento, com observância a critérios de prioridade, 

sustentabilidade, acessibilidade e segurança, contribuindo para a formação de 

ambientes que proporcionem a eficiência e a qualidade operacional dos serviços 

prestados pela Defensoria Pública esperados pela sociedade. 

 

QUADRO IV 

Execução da Ação – 4033 

Construção e Reforma de Unidades da Defensoria Pública 
Crédito 

Autorizado 
Físico Orçamentário 

  
Programado 

LOA (A) 

Executado 
Jan/Dez 

(B) 
B/A (%) 

Análise 
(B) % 

Programado 
LOA (A) 

Executado 
Jan/Dez (B) 

B/A 
(%) 

Análise 
(B) % 

1.000,00 1 0 0 0 1.000,00 0 0 0 

1.000,00 1 0 0 0 1.000,00 0 0 0 

   Fonte: Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN). 

 

O valor do crédito autorizado de R$1.000,00 (mil reais) foi alocado como abertura da 

ação. Não houve aporte de recurso, portanto não houve execução orçamentária nem 

física.  

 

 Ação 4150 - Operacionalização das Atribuições da Defensoria Pública e 

Direção Administrativa. 

Tem como objetivo a orientação, assistência jurídica, extrajudicial integral e gratuita 

aos cidadãos necessitados do Estado de Minas Gerais e que a cada dia cresce a 

demanda da sociedade. Abaixo quadro demonstrativo da execução no ano de 2021. 
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QUADRO V 

Execução da Ação 4150 

Operacionalização das Atribuições da Defensoria Pública e Direção Administrativa 

 

Crédito Autorizado X Despesa Realizada 

Ação Grupo de Despesa Grupo Despesa Descrição Elemento da Despesa Fonte Procedência 
Crédito Autorizado Despesa Realizada 

B/C % 

(A) (B) 

4150 

3 

Outras Despesas Correntes 

13  
10 1 

 73.641.000,00 

        3.753,40 

94,80 

3 14 10 1      116.653,60 

3 30 10 1   1.304.135,48 

3 33 10 1         84.024,01 

3 36 10 1  14.964.559,74 

3 37 10 1  29.944.250,86 

3 39 10 1  15.886.685,23 

3 40 10 1    6.947.451,22 

3 47 10 1       118.271,32 

3 92 10 1       264.570,39 

3 93 10 1        179.228,63 

          69.813.583,88 

3 Recursos Diretamente Arrecadados  60 1    1.698.313,00 0 0 

4 
Investimentos 

40 10 1 
    8.000.000,00 

      2.884.856,02 

99,08 4 52 10 1       5.041.186,49 

                  7.926.042,51 

Total           R$ 83.339.313,00 R$ 77.739.626,39 93,28 

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN); Armazém de Informações - BO SIAFI MG 
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ANÁLISE DA EXECUÇÃO FÍSICA E ORÇAMENTÁRIA - 4150 

  Previsão LOA  Crédito Autorizado 
Realizado 

(%) 
Jan/Dez  

Físico  1.810.560 0 2.587.048 142,89 

Orçamentário  83.345.313,00 83.339.313,00 77.739.626,39 93,27 

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN). 

 

O total de 1.810.560 prestações jurídicas para o exercício de 2021 foi estimado 

considerando a média realizada nos últimos anos. Foram realizadas 2.587.048 

prestações jurídicas. O percentual de realização foi de 142,89%, superando a meta 

estimada. 

A diferença do valor de R$6.000,00 (seis mil reais), do crédito inicial para o crédito 

autorizado é referente a anulação de crédito para acorbertar a contapartida do 

Convênio Plataforma + Brasil nº 902255/2020, para a Ação Implantação e 

Estruturação de Defensorias Especializadas e Núcleos da Defensoria Pública 

(1099). 

 

Ação 4193 - Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais 

Tem por finalidade proporcionar a remuneração de pessoal ativo da Defensoria 

Pública do Estado de Minas Gerais e pagamento dos respectivos encargos sociais e 

auxílios, conferindo condições adequadas ao cumprimento das atribuições 

institucionais. O quadro abaixo exemplifica o resultado em 2021:  

 

QUADRO VI 

Execução da Ação 4193                                                                                                                                                                                            
Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais 

Crédito Autorizado X Despesa Realizada 

Ação 
Grupo 

de 
Despesa 

Grupo 
Despesa 

Descrição 

Elemento 
da 

Despesa 
Fonte Procedência 

Crédito 
Autorizado 

Despesa 
Realizada 

B/C               
% 

(A) (B)  

4193 

1 

Pessoal e 
Encargos 

sociais 

5 10 1 

378.676.745,00 

                   3,84 99,21 

1 7 10 1       1.353.601,01 

 

1 11 10 1   273.662.421,07 

1 13 10 1     71.854.306,08 

1 92 10 1     17.480.462,27 

1 93 10 1            93.378,34 

1 94 10 1      11.247.892,30 

         375.692.064,91 

3 Outras 
Despesas 
Correntes 

46 10 7 
12.000.000,00 

     11.453.891,02 

95,48 3 49 10 7               4.131,10 

            11.458.022,12 

Total      R$ 390.676.745,00 R$ 387.150.087,03 99,10 

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN); Armazém de Informações 
- BO SIAFI MG 
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ANÁLISE DA EXECUÇÃO FÍSICA E ORÇAMENTÁRIA - 4193 

  Previsão LOA  Crédito Autorizado 
Realizado 

(%) 
Jan/Dez  

Físico 788 0 806 102,28 

Orçamentário 390.676.745,00 390.676.745,00 387.150.087,03 99,10 

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN). 

 

Foi estimado o total de 788 defensores públicos e servidores para o exercício, 

enquanto o realizado foi 806. A diferença ocorreu em razão de nomeações em 

cargos efetivos e recrutamento amplo em 2021, em substituição a cargos já 

ocupados no ano anterior. Destacamos que houve o ingresso de 31 novos 

Defensores Públicos, oriundos do concurso público ocorrido em 2019, para repor as 

exonerações ocorridas ao longo dos últimos anos.  

 

Ação 2068 - Capacitação de Membros, Servidores e Cidadãos por meio da 

Escola Superior da Defensoria Pública 

Em 2017 ocorreu a criação da Escola Superior da Defensoria Pública – ESDEP, com 

o objetivo de capacitar defensores públicos, servidores e cidadãos, no âmbito da 

Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, em solução pacífica de conflitos, 

gestão pública e qualidade do atendimento, com a estimativa de 4.000 capacitações 

no ano de 2021. Em conformidade com o quadro a seguir: 

 

QUADRO VII 

Execução da Ação 2068                                                                                                                                                                                                      
Capacitação de Membros, Servidores e Cidadãos por meio da Escola Superior da Defensoria Pública 

Crédito Autorizado X Despesa Realizada 

Ação 
Grupo de 
Despesa 

Grupo 
Despesa 

Descrição 

Elemento 
da 

Despesa 
Fonte Procedência 

Crédito 
Autorizado 

Despesa 
Realizada 

B/C               
% 

(A) (B) 

2068 

3 

Outras 
Despesas 
Correntes 

14 10 1 

    350.000,00 

     18.954,35 

98,56 

3 30 10 1         8.875,80 

3 33 10 1       24.051,89 

3 36 10 1         4.340,00 

3 39 10 1      288.726,00 

Total      R$ 350.000,00 R$ 344.948,04  98,56 

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN); Armazém de Informações 
- BO SIAFI MG 
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ANÁLISE DA EXECUÇÃO FÍSICA E ORÇAMENTÁRIA - 2068 

  Previsão LOA  Crédito Autorizado 
Realizado 

(%) 
Jan/Dez  

Físico 4.000 0 19.905 497,63 

Orçamentário 350.000,00 350.000,00 344.948,04 98,56 

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN). 

 
A meta física estimada de 4.000 realizações de cursos para o exercício, atingiu um 

total de 19.905 participantes. Com o distanciamento social  e o intuito da redução do 

avanço da pandemia, os cursos, em boa medida, foram realizados online e por Live 

aberta a todos, possibilitando maior número de participantes.   

 

PROGRAMA 705 - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS 

 

Ação 7006 - Proventos de Inativos e Pensionistas 

 A ação tem como objetivo atender o pagamento das despesas com proventos de 

inativos civis e pensionistas. 

Conforme demonstrado quadro abaixo: 

 

QUADRO VIII 

Execução da Ação 7006                                                                                                                                                                   
Proventos de Inativos Civis e Pensionistas 

Crédito Autorizado X Despesa Realizada 

Ação 
Grupo de 
Despesa 

Grupo 
Despesa 

Descrição 

Elemento 
da 

Despesa 
Fonte Procedência Crédito Autorizado Despesa Realizada 

B/C               
% 

7006 

1 

Pessoal e 
Encargos 

sociais 

1 42 5 

115.000.000,00 

    60.834.913,29 

94,14 

1 1 43 5      46.633.943,10 

1 92 42 5           425.156,92 

1 94 42 5             23.225,57 

1 13 42 5            343.284,41 

Total           R$ 115.000.000,00  R$ 108.260.523,29  94,14 

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN); Armazém de Informações - BO SIAFI 

MG 

 

 

ANÁLISE DA EXECUÇÃO FÍSICA E ORÇAMENTÁRIA - 7006 

  Previsão LOA  Crédito Autorizado 
Realizado 

(%) 
Jan/Dez  

Físico 404 0 394 97,52 

Orçamentário 115.000.000,00 115.000.000,00 108.260.523,29 94,14 

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN). 
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A meta física estimada para o exercício foi de 404 aposentadorias, enquanto a 

realizada foi de 394, o total realizado foi inferior ao estimado decorrente do número 

de falecimentos ocorridos no exercício . 

 

Ação 7004 - Precatórios e Sentenças Judiciárias 

O valor de R$1.000,00 (mil reais) foi como abertura e não ocorreu nenhuma 

execução, tendo em vista a inexistência de Precatório/Sentenças Judiciais no 

exercício de 2021. 

 

QUADRO IX 

Execução da Ação -  7004 

Precatórios e Sentenças judiciárias 
Crédito 

Autorizado 
Físico Orçamentário 

  

Programado 
LOA (A) 

Executado 
Jan/Dez (B) 

B/A (%) 

Análise B 
% 

 

Programado 
LOA (A) 

Executado 
Jan/Dez (B) 

B/A (%) 
Análise 
(B) % 

1.000,00 1 0 0 0 1.000,00 0 0 0 

1.000,00 1 0 0 0 1.000,00 0 0 0 

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN). 

 
 
 
 

b) descrição das medidas adotadas com vistas a sanear eventuais disfunções 

estruturais ou conjunturais que prejudicaram ou inviabilizaram a execução das ações 

programadas; 

 

PROGRAMA 726 – ACESSO À JUSTIÇA 

 

Expansão da Defensoria Pública no Estado 

A Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, desde 2015, projetou a expansão 

da Instituição, em atendimento aos ditames da EC n° 80/2014. No ano de 2015 

foram expandidos os serviços para novas unidades jurisdicionais, em virtude da 

realização de concurso público e ingresso de 89 defensores públicos. Em 2021 não 

foi possível a implantação de novas unidades em virtude de falta de recursos 

orçamentários/financeiro, bem como defensores públicos para atuarem em novas 

comarcas.Houve ingresso de defensores em 2021 apenas para reposição do 

quadro. 
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Ação Implantação e Estruturação de Defensorias Especializadas e Núcleos da 

defensoria Pública 

Assim como na ação anterior, no que se refere à implantação de núcleos 

especializados de assistência jurídica, a Defensoria Pública vem envidando esforços 

para o incremento de recursos orçamentário. Em 2021 houve orçamento e, como 

consequência, não ocorreu implantação de novos núcleos. 

 

Ação Construção e Reforma de Unidades da Defensoria Pública 

Grande parte das sedes da Defensoria Pública, no interior e capital, são locadas. A 

instituição não possui em seu orçamento verba destinada para a aquisição de 

terrenos e construção de sedes.  

Note-se que apesar de já ter recebido terrenos em doação de municípios, as 

tentativas de incremento orçamentário, junto ao Governo Estadual e Federal, e 

Parlamento Estadual e Federal, até o momento, foram infrutíferas para implementar 

construções.  

 

Ação Operacionalização das Atribuições da Defensoria Pública e Direção 

Administrativa 

A Defensoria Pública tem como finalidade precípua a prestação de assistência 

jurídica integral e gratuita ao cidadão mineiro hipossuficiente. Para majorar o número 

de prestações jurídicas pela instituição são fundamentais investimento em recursos 

humanos, tanto defensores públicos, como servidores, estagiários e funcionários 

terceirizados.  

Hoje o quadro se mostra insuficiente para a crescente demanda de atendimentos. A 

questão de ingresso de novos defensores já foi tratada no tópico expansão da 

Defensoria Pública no Estado. 

Com relação a estruturação de quadro próprio de servidores, foi aprovada a Lei n. 

22.790/17, com a criação de cargos de apoio técnico-administrativo para a 

Defensoria Pública, o que permitirá a melhoria quantitativa e qualitativa dos 

trabalhos de prestação de assistência jurídica pela instituição. Embora, até o 

momento, não tenha sido disponibilizado recursos para a realização de concurso.   

Em 2021 houve o ingresso de 31 Defensores Públicos para recompor o quadro em 

virtude das aposendoria e desligamentos ocorridas nos últimos anos. Ocorreu 

também no exercício o incremento de contratação de estagiários, tanto de 
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graduação e pós-graduação, possibilitando suporte tanto para os Defensores como 

para outros setores da Instituição. 

 

Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais 

A ação tem por objetivo viabilizar a remuneração de pessoal ativo da defensoria 

pública do estado de MG e pagamento dos respectivos encargos sociais e auxílios, 

conferindo condições adequadas ao cumprimento das atribuições institucionais. 

No ano de 2021 a meta física teve um aumento de 2,3%, em razão de nomeações 

em cargos efetivos e recrutamento amplo, objetivando a reposição do quadro, em 

virtude de aposentadorias e desligamentos. 

 

Capacitação de Membros, Servidores e Cidadãos por meio da Escola Superior 

da Defensoria Pública 

A criação da Escola Superior da Defensoria Pública – ESDEP possibilitou a 

realização de diversas palestras, cursos e seminários tanto para o público interno, 

quanto para o público externo. Possibilitou também qualificar e capacitar diversos 

defensores/servidores bem como cidadãos da sociedade civil. A criação da ESDEP 

foi um marco importante na Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais.  

A Defensoria Pública de Minas Gerais, assim como nos anos anteriores, continuou 

investindo na capacitação, sobretudo com utilização ferramentas de ensino e 

exposição a distância que possibilitou o amplo acesso e, por consequência, 

pontecializou os resultados. 

 

 

 

c) informações sobre a execução dos programas e ações do governo, sob a 

responsabilidade do órgão, com identificação de ação governamental estratégica no 

PPAG 2020-2023, abrangendo a execução física e financeira das ações realizadas, 

bem como os indicadores institucionais de desempenho, se for o caso; 

 

A Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais não foi contemplada na carteira de 

projetos estruturadores, no exercício de 2021, conforme Lei Orçamentária Anual – 

LOA nº 23.751 de 30 de dezembro 2020. 
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d) relatório circunstanciado contendo parecer conclusivo do dirigente máximo 

sobre a execução dos serviços descentralizados às entidades do terceiro setor - 

conforme o disposto na Lei Estadual nº 23.081, de 10/08/2018, que dispõe sobre o 

Programa de Descentralização da Execução de Serviços para as Entidades do 

Terceiro Setor e dá outras providências; e nos Decretos Estaduais nº 47.553 e 

47.554, ambos de 07/12/2018, que regulamentam, respectivamente, a qualificação 

de pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, como Organização Social e 

a instituição do contrato de gestão; e Organização da Sociedade Civil de Interesse 

Público e a instituição do termo de parceria -, informando o impacto das atividades 

executadas por meio dessas entidades do terceiro setor na implementação das 

ações governamentais; 

 

A Defensoria Pública do Estado de Minas Gerias não possui convênio realizado com 

Terceiro Setor no exercício de 2021. 

 

 

 

e) demonstração da execução física e financeira de projetos, subprojetos, 

atividades e subatividades objetos de financiamento nacional e internacional, 

especificando as partes envolvidas, detalhando os valores totais previstos e os 

valores realizados no exercício e até o exercício, bem como as contrapartidas 

oferecidas e os motivos que inviabilizaram a plena conclusão de etapa ou da 

totalidade da ação proposta, indicando as providências adotadas, quando aplicável;  

 

Entendendo-se por financiamento nacional e internacional, a operação de créditos 

oriundos de agências financeiras, cumpre-nos informar sua inexistência no exercício 

de 2021. 

 

 

 

f) outras informações consideradas relevantes pelo Órgão para demonstrar a 

conformidade e o desempenho da gestão no exercício, em face do planejamento 

organizacional e do alcance dos resultados, utilizando-se de indicadores consoante 

as ações e metas estabelecidas, se for o caso. 
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Em 2021, foram realizadas 2.587.048 prestações jurídicas aos cidadãos 

mineiros nas seguintes varas de atuação conforme demonstrado no quadro abaixo: 

 

QUADRO I 

 

TOTAL DE PRESTAÇÕES JURÍDICAS - POR ÀREA DE ATUAÇÃO 

 

ÁREA TOTAL 

Cível 442.899 

Criminal 464.775 

Família & Sucessões 757.583 

Registro Público 768 

T.J Cível 2º Instância 57.707 

T.J Criminal 2° Instância 75.935 

D. Especializada do Consumidor 29.078 

Direitos Humanos 21.233 

D. de Atuação Extrajudicial 11.274 

D. Especializada da Infância e Juventude 126.426 

D. Especializada Criminal 29.778 

Execução Penal 386.481 

Justiça Militar 4.688 

N. E. DA D. P. de Proteção aos Vulneráveis em Atuação de Crise 13.725 

Assistente Jurídico de Penitenciária 411 

Defensoria Especializada da Saúde 44.751 

D. E. na Defesa da Mulher Vítima de Violência 31.303 

Relatório Juizado Especial da Fazenda Pública 88.233 

TOTAL  2.587.048 

              Fonte: Gerais/legado/relatório de produtividade/corregedoria  

 

A Saúde Pública da Comarca de Belo Horizonte, no ano de 2021, atuou em 

prol do alcance do atendimento das demandas de saúde pública manifestadas pelos 

assistidos da DPMG, em face do Sistema Único de Saúde, precipuamente, dirigindo 

suas atividades no sentido da busca de soluções extrajudiciais para tais demandas, 

assim agindo, com fulcro no fato de serem tais soluções as mais equânimes e 

capazes de proporcionar, com agilidade e eficiência, os resultados pretendidos, além 

de reduzir a necessidade de judicialização das pretensões existentes em tal área. 

Essas ações também são fruto do Termo de Cooperação Técnica firmado 

entre a DPMG, o Estado de Minas Gerais e o Município de Belo Horizonte e a 

Secretaria Estadual de Saúde e a DPMG, com a finalidade, inclusive, de que em 

todo o Estado, os Defensores Públicos e representantes da SES atuem 
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conjuntamente, na busca crescente de soluções administrativas para as demandas 

de saúde pública. 

• Destacamos a média de 90 atendimentos por semana prestado por servidores 

da Secretaria Municipal de Belo Horizonte. 

• Cerca de 25% dos casos que normalmente seriam ajuizados, foram 

resolvidos administrativamente, de forma total ou parcial. 

• Início dos trabalhos conjuntos entre a DPMG e a Rede Fhemig, através dos 

relevantes serviços prestados pelo Instituto Raul Soares e sua equipe. 

• Fornecimento administrativo ao medicamento (Avastin ou análogo) a 

portadores de DMRI (Degeneração Macular Relacionadoádade) e o 

fornecimento de fraldas geriátricas, fornecidas de forma administrativas para 

municípios de Belo Horizonte. 

Com relação às capacitações, destacamos abaixo algumas delas oferecidas pela 

Escola Superior da Defensoria Pública (ESDEP) 

• Webinário – A substituição do hospital psiquiátrico por serviços cidadãos: o 

direito à liberdade 

• Fevereiro Laranja – A Conscientização nos casos de Leucemia 

• A experiência de Brumadinho - Construção de reparação e participação 

• A questão probatória, no direito à saúde e seus aspectos práticos 

• Desafios do enfrentamento à violência doméstica na pandemia 

• Março Lilás – Conscientização do Câncer de Colo do Útero 

• Inteligência Emocional: Pessoas, Conexões e Organizações 

• Semana do Defensor – Motivação e superação em tempos difíceis 

• Comunicação não violenta no trabalho 

• Curso Princípios teóricos e práticos da Mediação nas Defensorias Pública 

(Online) 

• “A transformação digital e as inovações na Defensoria Mineira” 

• “I Encontro Nacional para Administradores Públicos, Estatais e Entidades do 

Sistema S sobe Compliance, Integridade, Lei Anticorrupção e LGPD” 

• 27º Seminário Internacional de Ciências Criminais com o tema: “Direito Penal, 

Autoritarismo e Estado de Direito” - IBCCRIM 
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• XIII Congresso Brasileiro de Direito das Famílias e Sucessões do 

IBDFAM/MG: “Prospecções sobre o presente e o futuro” 

• “Como Contratar Serviços de Treinamento, Desenvolvimento de Pessoas e 

Ensino na Administração Pública, Estatais e Sistema S” 

• “Adolescentes e o tráfico de drogas ato infracional x trabalho infantil”. 

Fortalecendo sua missão na atuação extrajudicial, apresentamos abaixo alguns 

projetos desenvolvidos pela Defensoria Pública de Minas Gerais: 

 

 Defensoria Pública nas Escolas de Ensino Médio 

• Com o objetivo de promover a educação em direito, por meio de palestras e 

aulas virtualmente a alunos de escolas públicas e particulares de Belo 

Horizonte, no período de 01/09/2020 à 30/11/2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESULTADOS ALCANÇADOS 

123 Alunos da Escola SEB Unimaster, assistiram a palestras 
relacionadas à: Atuação da DPMG, Direito de Família, Saúde e 

Direito do Consumidor, nos meses de novembro e 
dezembro/2020. 

No canal da DPMG no Youtube: 
458  Espectadores (alunos) acessaram palestra disponibilizada 

em 06/11/2021 

768 Espectadores (alunos) acessaram palestra  disponibilizada 
em  20/11/2021 

62 Espectadores (professores) acessaram palestra 
disponibilizada em 27/11/2021 
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Mutirão Direito a Ter Pai 

 

• Promover a regularização dos registros de nascimento das 

crianças/adolescentes/adultos sem pai ou mãe declarado, mediante tentativas 

de acordo para fins de reconhecimento voluntário e realização de exames de 

DNA gratuitos.  

• O projeto aconteceu no período de 08/09/2021 a 31/12/2021, em 56 unidades 

da DPMG e foram atendidas aproximadamente, 2.187 pessoas; 

 

Mutirão das Famílias 

• O 1° Mutirão das famílias em Ituiutaba e Ponte Nova, com sessões de 

conciliação. Sendo atendidas 418 pessoas em Ituiutaba e 355 na comarca de 

Ponte Nova; 
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Inclusão Verde Mundo – Rede em Proteção   

          

• Objetiva a participação ativa da Defensoria Pública na criação, estruturação, 

implementação e condução da Rede de Proteção Permanente entre as 

Instituições do Sistema de Justiça e Instituições Públicas e Privadas atuantes 

nos direitos das pessoas com deficiência; 

 

Projeto Salve – Solidariedade que Alimenta e Liberta a Voz Esquecida 

 

• A Defensoria Pública de Teófilo Otoni, com o objetivo de promover a 

arrecadação de gêneros alimentícios, foram beneficiadas 1038 pessoas e 556 

cestas arrecadadas e distribuídas até o mês de dezembro / 2021; 
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Projeto Oportunidade 

 

• Defensoria Pública de Belo Horizonte, com objetivo de qualificar mulheres 

assistidas com cursos em segmentos diversos, de forma gratuita, com a 

finalidade de desenvolver habilidades e garantir a inclusão no mercado de 

trabalho; 

 

Projeto - V Dia Mundial dos Pobres 

 

 

• Promover mutirão de orientação jurídica e ações psicossociais bem como 

oferecer atividades de cuidados pessoais e higiene pessoal, alimentação, 

doação de roupas, assistência jurídica e psicossocial visando à promoção dos 
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direitos humanos e a defesa dos assistidos que estão em situação de rua, 

miserabilidade, marginalização, egressos do Sistema Prisional, enfermidades, 

desemprego, etc. 

 

Brinquedoteca do Arco-Íris 

 

 

•  A Defensoria Pública de Francisco Sá, no período de 25/10/2021 à 

19/12/2021, realiza campanha de arrecadação de brinquedos para formação 

de uma brinquedoteca de uso coletivo na Unidade de Acolhimento Arco-íris.  

 

Campanha Solidária Banho de Amor e DPMG 

• Parceria da Associação Banho de Amor desde 2018 e a Defensoria Pública 

em 2021, se uniram para mais uma iniciativa em prol dos cidadãos em 

situação de rua de Belo Horizonte, população estimada de 9.000 pessoas. 
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• Com a finalidade de apoiar as pessoas atingidas pela crise financeira durante 

a pandemia de Covid-19, foi realizada campanha de arrecadação no mês de 

maio, com objetivo de obter doações de alimentos, roupas, produtos de 

limpeza e higiene pessoal. 

 

Em prol da defesa das mulheres no ano de 2021 

• Atendimentos virtuais por telefone, WhatsApp e e-mail para mulheres em 

situação de violência de gênero, especialmente a violência doméstica e 

familiar; 

• Atendimentos presenciais para mulheres excluídas digitais em situação de 

violência de gênero, especialmente a violência doméstica e familiar, tendo 

sido realizadas palestras, live e webinares para diversos públicos; 

• Campanha de educação para a vacinação de gestantes – “Gestação Segura”; 

• Campanha Defensoria por Elas, por ocasião dos 21 dias de ativismo pelo fim 

da violência contra as mulheres; 

• Criação do CRC e do SAP, por meio deste projeto foi implantado o SAP - 

Serviço de Atendimento Processual, o CRC – Centro de Relacionamento com 
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a Cidadã ou Cidadão, o Fala Defensoria para atendimento ao público não 

presencial. 

 

 

 

 

g) demonstração da composição dos recursos do órgão, tendo como fonte os 

recursos ordinários, os vinculados e os diretamente arrecadados, evidenciando-os, 

por procedência, bem como os grupos de despesas em que foram aplicados.  

 

• Encontram-se demonstradas as informações referentes a composição 

dos recursos recebidos em 2021 por esta Defensoria Pública de Minas Gerais, 

conforme o Quadro I, a seguir. 
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h) demonstração do comprometimento da receita corrente líquida com a 

despesa total de pessoal, incluindo, se houver, a contratação de pessoal 

apropriada como Outras Despesas de Pessoal e descrevendo as medidas 

corretivas adotadas, ou a adotar, quando ultrapassados os limites da despesa 

de pessoal definidos para o órgão;  

• Informamos que a Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais tem 

cumprido rigorosamente as publicações dos demonstrativos atinentes à 

alínea no exercício de 2021, a partir da exigência legal e orientação do 

Executivo Estadual. 

• Base legal: Artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000;  

portarias STN nº 553/2014 e nº 642/2019. 

• Consulta do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 

Público Brasileiro – Siconfi de 11/05/2015: 

A Emenda Constitucional nº 45, de 2004, assegurou à Defensoria Pública 
Estadual autonomia funcional e administrativa e iniciativa de proposta 
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na LDO; e a EC nº 74/2013 
conferiu autonomia orçamentário-financeira à Defensoria Pública da União e 
do Distrito Federal. Em que pese as defensorias públicas não possuírem 
limites expressos na LRF, visto que sua inclusão como órgão de autonomia 
orçamentário- financeira ocorreu após a edição da LRF, o órgão deverá 
 preencher os demonstrativos do RGF, tendo em vista a determinação 
contida no Acórdão nº 2153/2014 –TCU –Plenário. Os demonstrativos a 
serem preenchidos são o da despesa com pessoal e da disponibilidade 
de caixa e dos restos a pagar, conforme modelo apresentado neste 
manual, não preenchendo, entretanto, os campos relativos aos limites. Por 
oportuno, vale ressaltar que, para fins de limites da LRF, os dados relativos 
às defensorias públicas deverão estar contemplados nos demonstrativos do 
RGF do Poder Executivo. 
 
Atenciosamente, 
Administrador Siconfi 

• Em anexo, cópia (imagem) do Relatório de Gestão Fiscal referente ao 

terceiro quadrimestre de 2021, publicado no “Diário Oficial Eletrônico da 

DPMG” de 29/01/2022. 
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Em conformidade com a Lei nº 19.429 de 11/01/2011.  

 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

Art. 54 e 55 - Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000 

Em cumprimento ao que dispõem os artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000, publicada no DOU em 05/05/2000, e a portaria da STN Nº 375, de 08 de julho de 2020, 

que aprova a 11ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF). 

 

DATA BASE: 31 de Dezembro de 2021  

PERÍODO: 01/01/2021 a 31/12/2021 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA:   Diretoria de Finanças, Pagamento e Contabilidade     

                                                              Itamar Lellis Magalhães – CRCMG 074.705 

                                                              Marcelo Montai de Souza – CRCMG 118.568    

    

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTO FISCAL 

3º Quadrimestre: Janeiro/2021 a Dezembro/2021 

RGF - Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”)    

DESPESA COM PESSOAL (Consolidação) 

DESPESAS EXECUTADAS 

(Últimos 12 meses) 

LIQUIDADAS 

INSCRITOS 

EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADO

S(¹) 

TOTAL 

(a) (b) (c=a+b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 
483.859.209,86 0,00 483.859.209,86 

    Pessoal Ativo 
375.941.970,98 0,00 375.941.970,98 

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 
302.390.779,48 0,00 302.390.779,48 

      Obrigações Patronais 
73.551.191,50 0,00 73.551.191,50 

    Pessoal Inativo e Pensionistas 
107.917.238,88 0,00 107.917.238,88 

      Aposentadorias, Reserva e Reformas 
107.917.238,88 0,00 107.917.238,88 

      Pensões 
0,00 0,00 0,00 

    Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de Contratação de Forma Indireta (§ 1º 

do art. 18 da LRF) 
0,00 0,00 0,00 

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente  
0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF)  

              

125.397.701,15  
0,00 

                

125.397.701,15  

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 
0,00 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 
0,00 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração 
17.905.619,19 0,00 17.905.619,19 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 
107.492.081,96 0,00 107.492.081,96 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 
358.461.508,71 0,00 358.461.508,71 

Notas: (1) Não houve despesas registradas em Restos a Pagar não Processados, nesse período, relativos à folha de Pessoal;  

(2) D.E.A. São despesas relativas às Folhas de indenizações, RRA-Recebimentos recebidos acumuladamente, Vencimentos deixados e outros; 

(3) Despesas consoantes os termos da Instrução nº 01/2001 de 21/04/2001; Instrução nº 05/2001 de 19/12/2001 e a Instrução nº 01/2018 de 28/02/2018 do TCEMG 

FONTE: Relatórios do Armazém de Informações do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI/MG, Unidade Responsável SPGF/DFPC/SGPSO, emissão 28/setembro/2021 as 17:22:25.  

 
Defensor Público-Geral: Dr. Gério Patrocínio Soares    

Responsável pelo Controle Interno: João Gabriel Melo Alves     

Contador responsável: Itamar Lellis Magalhães    
Coordenador Financeiro: Marcelo Montai de Souza    

 

 

 

 

 



   PRESTAÇÃO DE CONTAS 

           Exercício 2021 

i) demonstração da composição do total da despesa de pessoal, discriminando os 

valores relativos a sentenças judiciais, a despesas de exercícios anteriores, a 

indenização por demissão de servidores e a incentivos à demissão voluntária;  

Notas: 
1. A demonstração da composição do total da despesa de pessoal está       

representada no Quadro dos Gastos com Pessoal por categoria funcional – em 

anexo. 

2. Os valores relativos a sentenças judiciais; indenização por demissão e incentivos 

à demissão voluntária de servidores, não se aplicam a esta Defensoria Pública, 

sendo esta instituição autônoma nos termos do artigo 134 da Constituição da 

República. 

3. As Despesas de Exercícios Anteriores – DEA – relativas à folha de pessoal no 

exercício de 2021, alcançou o valor total de R$ 17.905.619,19, encontram-se 

consolidadas no quadro a seguir e discriminadas no planilha nº 2, da alínea “k” que 

informam os pagamentos com Verbas de Despesa de Exercício Anterior (Elemento-

item: 92 - 01/02) e no inciso 4 da alínea “l” que tratam das Notas Explicativas, 

desta Prestação de Contas Anual. 

4. Com a ressalva que, do total apurado de Folha de pessoal ativo (empenho nº 

19/2021), 94% obedece ao pagamento de indenização de férias, em cumprimento à 

Lei Complementar nº 141/2016. 

 
 

Execício 
Proj/ 
Ativ. 

 Credor Empº 
Valor Desp. 
Empenhada 

Elem/ 
Item 

Fte  Proc. Justificativa 

2021 4193 
FOLHA DE 
PESSOAL ATIVO 

19 17.480.462,27 9201 10 1 *Acertos de folha de exercícios anteriores; 

2021 7006 
FOLHA DE 
PESSOAL INATIVO 

22 425.156,92 9201 42 5 
*Vencimentos deixados - pagos por Ordem 
de pagamento especial; decorrentes de 
espólios; 

  

TOTAL (R$) 17.905.619,19   

*Pagamentos de indenizações de férias, 
conforme Lei Complementar 141/2016, e 
valores atrasados de folhas; 

*Rendimentos recebidos acumuladamente. 

Fonte: Armazém de Informações - B.O. - Prodemge, consulta em 18 mai 2022.       
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j) relação dos decretos de abertura de créditos adicionais, contendo número do 

decreto e de seu     registro no SIAFI, data e valor. 

 

• A relação dos decretos iniciais, bem como os créditos suplementares do 

exercício de 2021, estão demonstradas no relatório RFCAE 782 – SIAFI 

intitulado: COMPOSIÇÃO DE CRÉDITOS AUTORIZADOS, em anexo. 
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CRÉDITO SUPLEMENTAR 

Nr. 
Decreto 

Data 
Decreto 

Ação 
Nr. Documento 

SIAFI 
Data Registro 

SIAFI 
Valor 

97 16-08-2021 1099 2959 17-08-2021 6.000,00 

97 16-08-2021 1099 2960 17-08-2021 77.700,60 

97 16-08-2021 1099 2961 17-08-2021 147.547,40 

97 16-08-2021 1099 2962 17-08-2021 24.752,00 

97 16-08-2021 4150 2963 17-08-2021 (6.000,00) 

 

O crédito suplementar refere-se ao Convênio federal nº 902255/2020, celebrado com 

o Ministério da Justiça Pública – MJSP, com o objetivo de execução do "Projeto 

Escola de Convivência Familiar”, que será desenvolvido pela Defensoria 

Especializada da Infância e Juventude Cível de Belo Horizonte". Sua execução 

prevê a aplicação de recursos da ordem de R$256.000,00 (duzentos e cinquenta e 

seis mil reais), sendo R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) de origem 

federal e R$6.000,00 (seis mil reais) de contrapartida. A vigência do acordo será de 

18 (dezoito) meses, compreendendo o período de 14/12/2020 à 13/06/2022. O 

Convênio encontra-se em fase de ajuste de plano de trabalho e prorrogação de 

vigência. O valor de R$6.000,00 (seis mil reais) de contrapartida, foi deduzido da 

ação Operacionalização das Atribuições da Defensoria Pública e Direção 

Administrativa (4150) e acrescido na ação Implantação e Estruturação de 

Defensorias Especializadas e Núcleos da Defensoria Pública (1099). 

 

 

 

 

k) informações relativas a execução de Despesa de Exercícios Anteriores, sua 

composição e evolução nos últimos dois anos. 

  
  

Elem/ 
Item 

Descrição 2019 2020 2021 
VARIAÇÃO (%) 

2021/2019 2021/2020 

92-01 DEA de Folha de Pessoal  15.995.704,27   31.416.939,45   17.905.619,19  12% -43% 

92-02 DEA de Despesas Correntes         63.159,79        257.188,50        264.570,39  319% 3% 

TOTAIS (R$)  16.058.864,06   31.674.127,95   18.170.189,58  13% -43% 

Notas: 

1. A verba de Despesas de Exercícios Anteriores – DEA se refere às dívidas 

reconhecidas para as quais não houve inscrição em Restos a Pagar, mas que 

consignava crédito próprio e que podem ser pagas à conta de dotação 

específica, conforme consta o art. 37 da Lei nº 4.320/1964.  
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Esclarece-se que no exercício de 2021, essas despesas encontram-se 

discriminadas em duas planilhas 1 e 2. 

2. A partir do quadro acima, observa-se que dos totais dos dois últimos 

exercícios teve uma evolução média de 29% nas despesas de exercícios 

anteriores, corroborando em melhor planejamento no fluxo das despesas e no 

controle dos processos em si mesmos. Ainda que, em comparação, no 

exercício de 2021 a DEA tenha crescido 13% a mais que em 2019, 

representados pela diferença a maior de R$ 2.111.325,52. Dos quais, o 

montante mais representativo esteve na verba de Folha de Pessoal, contudo 

a variação mais exponencial confirmando em Despesas Correntes, com o 

salto de R$ 201.410,60 a maior que no ano de 2019. 

3. A situação mais razoável aparece na relação com o exercício de 2020, onde 

está denotado, em 2021, o retrocesso de R$ 13.503.938,37 (43% negativos), 

no total geral. Vale ressaltar, entretanto, o leve crescimento em despesas 

correntes na casa de 3% em relação ao total de 2020. E, como se demonstra, 

a involução de R$ 13.511.320,26 ocorreu na DEA de folha de pessoal; 

lembrando que em 2020, do montante da DEA de folha foram decorrente de 

pagamentos de indenização de férias que somados atingiu 96% à época e 

que se encontram legalmente amparados na Lei Complementar nº 141 de 

2016. 

4. Do valor total de DEA de despesas correntes e que estam representadas por 

apenas três credores (planilha 1), dos quais somente o empenho nº 343/2021 

cobrem 86% daquele montante. O segundo representado é o empenho nº 

284/2021, da empresa MGS representando 12% desse total do exercício de 

2021, em despesas correntes. 
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Planilha 1

Unid. 

Exec.

Proj/ 

Ativ.
 Credor

 

Empenh

o

Valor Desp. 

Empenhada

Elem/ 

Item
Fte Proc.

1440003 4193 FOLHA DE PAGTO DE PESSOAL 19 17.480.462,27 9201 10 1

1440003 7006 FOLHA APOSENTADOS 22 425.156,92 9201 42 5

17.905.619,19

1440011 4150 CESAR AUGUSTO V. CHEDE 208 3.107,14 9202 10 1

1440011 4150

MGS MINAS GERAIS ADMINISTR. 

E SERVICOS S/A 284 32.850,14 9202 10 1

1440011 4150 VISUAL SIST. ELETRONICOS LTDA 343 228.613,11 9202 10 1

264.570,39      

18.170.189,58 

Fonte: Armazém de Informações - B.O. - Prodemge, consulta em 18 mai 2022.

Itamar Lellis Magalhães

Diretor de Finanças, Pagamento e Contabilidade

Masp. 374.168-3

Justificativa

Exercício: 2021

DESPESA  DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - DEA

Impossiblidade de reforço do empenho em razão do não faturamento 

da despesa tempestivo e devido a problema técnico no Portal da 

MGS. 

TOTAL (R$)

O saldo não foi suficiente para cobrir os serviços devido a 

solicitação de reforço por parte do gestor ter ocorrido posterior ao 

encerramento do exercício.  

Segue detalhamento em planilha anexa (nº2).  Frizando que do 

montante de   R$ 17.480.462,27,  os registros no empenho nº 

19/2021, correspondetes a 94% daquele valor, são pagamentos de 

indenização de férias, ancorada na Lei Complementar nº 141/2016.

Impossiblidade de reforço do empenho em razão da situação de 

credenciamento irregular do credor. 

Subtotal (R$)

Subtotal (R$)

 

 

 



                 PRESTAÇÃO DE CONTAS 

           Exercício 2021 

Planilha 02

VALORES ATIVOS VERBAS

FONTE 10.1 FONTE 42.5 FONTE 43.5

JANEIRO 350.216,13$           -$             -$       

FEVEREIRO 181.018,75$           16.977,96$   -$       

MARÇO 2.168.839,35$        5.881,02$     -$       

ABRIL 2.212.081,31$        -$             -$       

MAIO 2.161.695,18$        -$             -$       

JUNHO 5.062,50$              -$             -$       

JULHO 26.253,17$            -$             -$       

AGOSTO -$                      17.417,61$   -$       

SETEMBRO 4.392.092,20$        -$             -$       

OUTUBRO 543.048,72$           176.111,80$ -$       

NOVEMBRO 2.991.950,82$        134.212,86$ -$       

DEZEMBRO 2.448.204,14$        74.555,67$   -$       

17.480.462,27$      425.156,92$ -$       

Data: 18/05/2022

Elaborador:

As Despesas lançadas no elemento 92.01, referente a folha de pessoal são 

verbas especificadas no "Resumo da Folha Analítica" (SGPSO) - Ativo e Inativo 

com as seguintes descrições:

• Despesas acumulativas de exercício anterior - Acertos;

• Vencimentos deixados de exercício anterior - OPE - Espólios;

• Indenização – Férias Prêmio-FP;

• RRA - Rendimentos Recebidos Acumuladamente;

• Atrasos de Exercício Anterior;

• Indenização de Férias Regulamentares, em consonância com a Lei 

Complementar 141/2016;

• Ressaltamos que os referidos valores estão presentes no Relatório de Gestão 

SUBTOTAL

TOTAL 17.905.619,19$                                            

Marcelo Montai de Souza

DESPESAS DE EXERCÍCIO ANTERIOR - DEA

 FOLHA DE PESSOAL  - EXERCÍCIO DE 2021

MÊS CLASSIFICAÇÃO
VALORES INATIVOS

DEA
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l) Demonstrações Contábeis consoante as Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público – NBCASP: 
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